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SENTENÇA 

Processo Digital nº: 1004762-70.2020.8.26.0348 

Classe - Assunto Procedimento do Juizado Especial Cível - Obrigações 

Requerente: ----- 

Requerido: ----- 

Juiz(a) de Direito: Dr(a). MARCOS ALEXANDRE SANTOS AMBROGI 

Vistos. 

Dispensado o relatório, nos termos do artigo 38, caput, da Lei 9.099/95. 

DECIDO. 

1 - Passo ao julgamento no estado em que se encontra o processo, nos  

termos do art. 355, I, do CPC, tendo em vista que desnecessária a produção de outras 

provas, bastando os documentos que constam dos autos e a aplicação do Direito, de modo 

que impertinente se mostra a produção de prova oral, conforme art. 443, I e II, do CPC, 

ou mesmo pericial, nos termos do art. 464, § 1º, I e II, também do CPC. Improvável a 

conciliação entre as partes.  

2-Afasto a preliminar de inépcia da exordial. Fatos bem descritos;  

formulado pedido compatível com substrato fático, suficientes para a análise do mérito 

quanto ao pedido formulado nos autos.  

3-Os documentos trazidos pela parte ativa comprovam as manifestações  

exaradas pelo requerido no facebook, relacionadas à colagem feita na inicial (fls. 04/09). 

Os documentos não foram especificamente impugnados (CPC, art. 341) e o réu não nega 

a autoria (CPC, art. 341). 

Pois bem. De fato, se verifica que a maioria dos comentários atinentes à  
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postagem de fls. 03/04 não partiram do réu, mas de terceiros que comentaram a publicação 

de repúdio por ele feita na rede social.  
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Contudo, diante uma análise mais atenta a todos os comentários  

postados pelo réu, é possível perceber que, além das críticas atreladas aos projetos sociais 

divulgados pelo autor em sua rede social, houve manifestação de conteúdo ofensivo. 

É abusivo tornar público uma insatisfação com alguém, ao ponto de  

extrapolar o direito à crítica, chamar alguém, ainda que indiretamente de “muito mal 

caráter” (fls. 23), e, ao responder ao termo “safados” postado por outro usuário da 

plataforma, com a expressão: “muito...demais...” (fls. 28), em clara referência também à 

pessoa do autor. 

Isso é absolutamente desnecessário, especialmente em razão da  

publicidade dada em canal de comunicação do réu, também pré-candidato (está, portanto, 

sob holofotes da mídia), que compartilhou na rede social, em nota de repúdio, crítica à 

pessoa do autor, mas seguidas de respostas aos comentários a partir dali gerados, com 

clara ofensa a pessoa da parte ativa, atraindo outras pessoas a seus pensamentos. 

Não se olvida que o direito à crítica, corolário da liberdade de expressão 

(CF, artigo 5º, IV) é indispensável ao debate de ideias, de modo a fomentar prévia das 

campanhas eleitorais.  

Mas, o cidadão disposto a se eleger não deveria perder tempo com  

provocações em redes sociais. Deve estar sim preocupado com o debate de ideias, com 

demonstrar suas habilidades em reverter o cenário político, em enaltecer a sua imagem, e 

não em degradar a dos adversários. 

Reconheça-se, portanto, que os comentários acima mencionados  

lançados pelo requerido são ofensivos à parte ativa, o qual, é, igualmente, pré-candidato 

no próximo pleito eleitoral. 

Acrescente-se que a todo direito corresponde uma responsabilidade e  

nenhum direito se apresenta absoluto, sendo, portanto, ponderados diante do conjunto  
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de direitos que com determinado outros direitos estejam interagindo. 

Isso é o tal sistema de freios e contrapesos que busca o equilíbrio do  

próprio direito. 

Em suma, indispensável a exclusão de expressões ofensivas: “é ser  

muito mal caráter”  fls. 23; “muito... demais...”  fls. 28.  

Observa-se que o conteúdo fora visualizado pelos seguidores da parte  

ré, causando inegável constrangimento à parte ativa.  

Outrossim, no que tange à expressão “oportunista” utilizada pelo réu às  

fls. 25, não há de se falar em qualquer conteúdo apto a ofender a honra da parte autora, 

na medida em que tal expressão remete à “que ou quem aproveita as oportunidades”, cujo 

contexto dos autos foi empregado de forma genérica. 

Igualmente não merece prosperar a indicação de que a nota de repúdio  

postada às fls. 05 pelo réu teria o condão de relacionar a pessoa do autor aos atos públicos, 

tidos como escandalosos do atual prefeito, cuja manifestação refere-se tão somente à 

relação de proximidade entre eles.  

Além disso, ao se analisar a expressão empregada “poderia devolver a  

merenda e o dinheiro do hospital de campanha né...” é possível depreender-se que fora 

utilizada de modo a imputar à terceira pessoa (atual prefeito) e não ao autor. 

Deve-se ter em mente que o homem público, principalmente o que está  

no exercício do poder de administração, ou aquele que se submete ao crivo de uma eleição, 

fica sujeito a críticas mais acerbas e mais generalizadas. Muitas vezes, essa crítica é 

injusta, mas não chega a caracterizar injúria ou difamação (Olivar Coneglian, Propaganda 

Eleitoral Juruá: Paraná, p.319). 

Bem por isso, há de ser tolerada a crítica mais contundente, incisiva,  

áspera, candente, carregada no tom e tintas, desde que não ingresse o campo da 

depreciação, do menosprezo, do achincalhe. Na campanha eleitoral, não se confere  
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proteção à excessiva sensibilidade de determinado candidato, à “hipersensibilidade diante 

das críticas, ainda que irritantes, pois o confronto eleitoral produz não só propostas, mas 

aflora o passado, as características, as qualidades e os defeitos dos adversários, com o 

objetivo de obter e tirar votos” (TRE/SP, Ac. nº 143978, Rel. designado Juiz Cauduro 

Padin, j. em 17.9.2002). 

Assim, observado o conjunto da postulação (CPC, artigo 322, §2º), nos  

termos do art. 5º, V, da CF e art. 12 do Código Civil,   possível compelir a parte ré a 

excluir tão somente os comentários com expressões ofensivas à parte  ativa (fls. 23  

“muito mau caráter”, bem como a resposta ao termo “safados”, qual seja,  

“muito...demais...”). 

 4   No que tange ao pedido de retratação, este não comporta  

procedência. 

Em que pese o conteúdo provocativo e ofensivo das expressões  

utilizadas pela parte requerida em rede social, o fato é que essas não se referem a fatos 

ocorridos que se possam dizer falsos, mas sim em atributos imputados. Em assim sendo, 

entende-se impertinente que a parte acabe, no fim, a elaborar elogio a quem não quer. Por 

isso é que basta a retirada do conteúdo ofensivo. 

Diante do exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os  

pedidos para o fim de CONDENAR a parte requerida ao cumprimento de obrigação de 

fazer, consistente em apenas excluir os comentários com expressões ofensivas à parte  

ativa, no prazo de 5 dias, nos termos em que acima fundamentado, sob pena de, não o 

fazendo,  multa diária de R$200,00. Ponho fim ao processo, com resolução de mérito, nos 

termos do art. 487, I, do Código de Processo Civil. Sem custas ou honorários advocatícios, 

na forma do art. 55 da lei 9.099/95.   

Para fins de recurso inominado: As partes poderão interpor recurso  

contra a sentença em 10 dias, nos termos dos arts. 41 e seguintes, da Lei n. 9.099/95. O 

recurso deverá ser interposto por advogado e deverá vir acompanhado do preparo, em até 

48 horas seguintes à interposição, sob pena de deserção, nos termos do art. 4º e seus  
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incisos e parágrafos da Lei Estadual nº 11.608/03, não havendo prazo suplementar para 

sua apresentação ou complementação.  

Para fins de execução da sentença condenatória: Decidindo o  

exequente pelo início da execução, e independente do trânsito em julgado nos casos em 

que eventual recurso não foi recebido em seu efeito suspensivo (Lei 9099/95, artigo 43), 

deverá a parte credora apresentar cálculo de seu crédito e requerer em termos de 

prosseguimento, tudo no prazo de 15 dias, a contar da intimação da sentença. Então, 

deverá a parte devedora ser intimada do cálculo apresentado, para pagamento, no prazo 

de 15 dias, sob pena de incidência de multa de 10%. Sobrevindo trânsito em julgado, o 

autor será necessariamente intimado para dar início à execução, indicando bens à penhora. 

Advirta-se que, na inércia do credor, decorridos 30 dias de referida intimação, os autos 

serão extintos, em analogia ao que dispõe o § 4º do artigo 53 da Lei 9099/95. P.I.C.  

Maua, 21 de agosto de 2020. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,  

CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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